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V O T O

O JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO - RELATOR CONVOCADO: 1. A ação civil é a via adequada para requerer a condenação de agentes públicos pela prática de ato de improbidade administrativa caracterizado por ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, lealdade às instituições e, notadamente, a) importem em enriquecimento ilícito (art. 9º), b) causem prejuízo ao erário (art. 10) e c) atentem contra os princípios da Administração Pública (art. 11).

2. A responsabilidade por atos de improbidade administrativa encontra fundamento na Constituição da República de 1988 – CR/1988 quando impõe obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput), destacando que importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível (art. 37, § 4º).

3. A improbidade administrativa distingue-se das responsabilidades tanto civil como administrativa e penal por apresentar nítida autonomia e fundamento constitucional de maneira a obrigar a correção do agente público quanto aos princípios da Administração. Difere da responsabilidade penal, não obstante haja previsão de sanção que pode acarretar ao extremo a cassação dos direitos políticos (CR/1988, art. 15, V).

É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual o conceito de agente público estabelecido no art. 2º da Lei n. 8.429/92 abrange os agentes políticos, como prefeitos e vereadores, não havendo bis in idem nem incompatibilidade entre a responsabilização política e criminal estabelecida no Decreto-Lei n. 201/67, com a responsabilização pela prática de ato de improbidade administrativa e respectivas sanções civis. (AgRg no REsp 1300764/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 26/04/2016)

Aquele de pratica ato ímprobo está submetido às diferentes esferas de responsabilidade previstas pelo ordenamento jurídico - administrativa e judicial, civil ou penal, não havendo falar em dupla punição, nos termos do art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa.  (AC 0008349-93.2002.4.01.3900 / PA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS OLAVO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.157 de 24/06/2011)

Em razão da independência das instâncias é perfeitamente possível a condenação, pelo mesmo fato, nas instâncias penal, civil e administrativa, não havendo que se falar em dupla punição tipificadora do bis in idem.  (AC 0034858-66.2012.4.01.3300 / BA, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA (CONV.), QUARTA TURMA, e-DJF1 de 11/10/2016) 

4. Reputa-se agente público todo aquele que exercer, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por qualquer forma de investidura, vínculo ou função, seja servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual (Lei 8.429/1992, art. 1º e 2º).

5. Sujeitam-se às sanções da lei de improbidade, no que couber, aquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/92. EX-PREFEITO. LICITAÇÃO PARA COMPRA DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE. ADITAMENTO DE CONTRATO. DANO AO ERÁRIO. COMPROVAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO CULPA GRAVE. DOSIMETRIA. RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.  1. O caráter sancionador da Lei 8.429/1992 é aplicável aos agentes públicos que, por ação ou omissão, violem os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, lealdade às instituições e notadamente: (a) importem em enriquecimento ilícito (art. 9º); (b) causem prejuízo ao erário público (art. 10); (c) atentem contra os princípios da Administração Pública (art. 11) -compreendida nesse tópico a lesão à moralidade administrativa.  2. Para a configuração do ato de improbidade não basta apenas a presença de uma das hipóteses acima elencadas, sendo imperiosa a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos, pela culpa grave, nas hipóteses do art. 10, de sorte que a improbidade administrativa não se caracteriza por meio de responsabilização objetiva dos agentes públicos (MS 16385/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe de 13/06/2012).  3. Ficou demonstrado o dano ao erário e violação aos princípios que regem a administração pública pelas diversas irregularidades na licitação e no pagamento da empresa contratada.  4. No caso, indiscutível a presença, ao menos, de culpa grave pela inobservância de regras básicas da Administração Pública pelo apelante.  5. As penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992 podem ser aplicadas de forma cumulativa, ou não, em observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, considerando a gravidade do ato, a extensão do dano e o benefício patrimonial obtido.  6. Diminuída para 05 (cinco) anos a pena de suspensão dos direitos políticos, bem como para 05 (cinco) anos a proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, as quais somadas às outras fixadas pelo juízo a quo são suficientes para a reprimenda do ato ímprobo, garantindo-se assim o restabelecimento da ordem jurídica.  7. Apelação parcialmente provida.  (AC 0005026-49.2008.4.01.4101 / RO, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL GUILHERME MENDONÇA DOEHLER (CONV.), TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 07/07/2017)

INTEMPESTIVIDADE RECURSAL
6. O requerido/apelante José Barbosa Filho (1º) foi intimado da sentença em 14/02/2013, data da publicação do ato ordinatório de f. 326 (f. 326 e verso), e sua apelação foi protocolada somente em 19/03/2013 (f. 329), quando expirado o prazo de 30 dias (em dobro) de que dispunha para recorrer (CPC/73, art. 191 c/c art. 508).
7. A apelação, embora recebida pelo juízo a quo, não deve ser conhecida nesta Corte ante a sua intempestividade. No duplo juízo de admissibilidade previsto pelo CPC/1973, estatuto sob o qual foi interposto o recurso, o exame realizado no primeiro grau possui caráter provisório, competindo ao órgão colegiado competente para o julgamento do recurso a palavra final acerca da satisfação dos respectivos pressupostos (AgInt no REsp 1577713/RJ, DJe 10/08/2016).

8. Não se conhece da apelação do primeiro apelante por ausência dos pressupostos de admissibilidade.

MÉRITO

9. O juízo da 1ª vara federal de Montes Claros (MG) condenou José Barbosa Filho (1º) – ex-prefeito de Catuti/MG) –, José Maria Cardoso (2º) e Rosângela Barbosa de Souza (3º) – membros da comissão de licitação –, Aristóteles Gomes Leal Neto (4º) – proprietário da empresa LEALMAQ Leal Máquinas Ltda. – e Luiz Amaro Dominici (5º) – proprietário da empresa Platina Ônibus Ltda. – pela prática de ato de improbidade administrativa do art. 10, VIII, da Lei 8.429/92, aplicando-lhes as penas do art. 12, II, em decorrência de fraude em licitação para a aquisição de unidade móvel de saúde por meio do Convênio nº 525/2000 (SIAFI). Absolveu Élson Xavier Júnior (6º) por entender que não havia coligação entre o parecerista e os demais requeridos.
10. Foram constatadas diversas irregularidades na execução do referido convênio, firmado por meio do Ministério da Saúde, relacionadas a) à realização de licitação fraudulenta, b) à utilização de empresa fantasma, c) à restrição da publicidade/competitividade, d) ao direcionamento da licitação e e) ao superfaturamento do bem. O direcionamento da adjudicação e o superfaturamento na aquisição de bem móvel, pelo ente municipal (através de seu gestor), acarretou prejuízo aos cofres públicos federais.
11. As irregularidades apontadas na inicial e constatadas pelo juízo foram apuradas a partir de investigações empreendidas pela Polícia Federal na denominada Operação Sanguessuga, que concluíram que a família Vedoin obteve proveito patrimonial forjando processos licitatórios para a aquisição de unidades móveis de saúde (UMS) com a anuência de chefes do Poder Executivo Municipal e participações de deputados federais que aprovavam emendas parlamentares em benefício das prefeituras integrantes do esquema.

12. Conforme o juízo de origem (f. 318/322):

O Inquérito Civil Público n. 1.22.005.000081/2009-21, instrumento de índole constitucional, instaurado no âmbito da Procuradoria da República em Montes Claros, serve de lastro para a presente ação e é suficiente para demonstrar a improbidade praticada. Consta da inicial, elaborada com base no referido ICP, que Aristóteles e Lealmaq estariam envolvidos na denominada máfia das ambulâncias, organização criminosa que teria se espalhado por diversos estados da federação com objetivo de desviar recursos públicos destinados à compra de ambulâncias. (...)

Registre-se que Lealmaq e UMS pertencem à mesma família, pois a UMS é de propriedade de Acyr Gomes Leal Filho, irmão de Aristóteles, que é proprietário da Lealmaq. Conquanto a Lei n. 8.666/93 não vede que empresas pertencentes a irmãos sejam concorrentes em processo licitatório, há indícios de que as empresas eram cúmplices na fraude ao procedimento administrativo. Consta dos autos informação de que Susete Leal Otoni, irmã de Acyr e Aristóteles, integrou o quadro societário de ambas as empresas (f. 51/54 e f. 75/76 - apenso). Além disso, a assinatura de Susete Leal Otoni na proposta da UMS enviada à Prefeitura Municipal de Catuti (f. 80 - apenso) não coincide com a assinatura da sócia dessa empresa (f. 75/76 - apenso). O Ministério Público também demonstrou nos autos que, dos 17 processos licitatórios dos quais participaram, a Lealmaq saiu vencedora em 14 deles. Essas sistemáticas derrotas demonstram que a UMS era empresa de fachada. Por estranho que pareça, no presente caso, UMS logrou êxito no certame. Também ficou comprovado que a própria Lealmaq não possuía estrutura para cumprimento do seu objeto previsto no ato constitutivo, a exemplo de sua sede, localizada em modesta residência, de onde sequer constava identificação do exercício de atividade empresarial (f. 115). Outrossim, também consta dos autos que a terceira licitante, empresa Platina Ônibus Ltda, possui objeto social não condizente com a montagem e venda de unidades móveis de saúde (f. 63 - apenso), isto é, não há explicação por que motivo teria participado do certame se não faz parte de seus fins a montagem e o comércio de veículos utilizados como unidade móvel de saúde. Conquanto não tenha sido demonstrado o vínculo entre Platina Ônibus Ltda., os réus e as demais licitantes, fica claro que sua participação na licitação, destinou-se a cumprir formalidade, mas sem preencher a finalidade do processo licitatório. Depreende-se, assim, que, na verdade, a UMS sempre existiu para dar cobertura a Lealmaq, e vice-versa, nas fraudes às licitações nas quais estiveram envolvidas. No caso específico, ainda contaram com a participação da Platina Ônibus Ltda. Observa-se, também, que as propostas apresentadas pelas três licitantes (f. 58/60, 70/72 e 77/80) são absolutamente idênticas. As alterações limitaram-se aos sinais tipográficos e aos logogramas, porque o conteúdo dos documentos é igual. Até os equívocos são similares, pois ao indicar o tipo de piso na última linha da última página, todas as propostas mencionam o vocábulo ant-derrapante, com a supressão da vogal. Isso somente revela que as três propostas foram feitas simultaneamente pela mesma pessoa. A fraude ao caráter competitivo dos certames é grave, pois impede que a Administração Pública escolha a proposta mais vantajosa ao cumprimento do objeto licitado. Além, é claro, de impedir a participação de outros cidadãos e empresas interessadas em contratar com o Poder Público.

O edital de licitação, carta-convite n. 1/2001, estabeleceu que o veículo objeto da licitação deveria ser ano de fabricação "NÃO INFERIOR A 1990" (f. 35 do apenso - destaque no original). O laudo pericial elaborado pelo Setor Técnico-Científico da Polícia Federal (f. 269/279) concluiu que o valor de R$57.600,00 pago pela Prefeitura de Catuti à empresa UMS Ltda., para a aquisição da unidade móvel de saúde, veículo Mercedes Bens/OF-1318, ano de fabricação/modelo 1991/1991, foi superior ao valor de mercado em R$22.699,92, o que representou pagamento a maior de 65,04% em relação ao preço do bem praticado à época. Esse sobrepreço na aquisição da unidade móvel é a prova cabal da malversação dos recursos públicos, pois os valores, em vez de direcionados às finalidades da Administração Pública, tomaram destinação diversa. (...)
Os indícios de irregularidades são evidentes quando se detecta que a adjudicação do bem e homologação do certame ocorreram em 1/2/01, a emissão da nota fiscal e liquidação da despesa deram-se em 2/2/01 e o pagamento foi feito em 12/2/01, lapsos de tempo bastante exíguos para supor que não houve prévio ajuste entre os envolvidos.

Embora não haja demonstração de benefício direto auferido pelo ex-prefeito José Barbosa Filho e os servidores municipais José Maria Cardoso e Rosângela Barbosa de Souza, que compuseram a comissão permanente de licitação, não há dúvida de que eles aderiram à conduta de UMS e de seu proprietário, ao aceitarem que a licitação desenvolvesse de maneira forjada. A responsabilidade do prefeito é maior, não só pelo cargo que ocupava, mas pela natural ascendência que possui em relação aos servidores, muitas vezes dispostos a satisfazer interesses pessoais do gestor em troca da obtenção do cargo público. Esse é o mesmo fundamento da maior reprovabilidade da conduta do presidente da comissão de licitação em relação à secretária, pois o primeiro detinha maior responsabilidade em evitar práticas ilícitas. A fraude no processo licitatório ofende o direito da Administração de selecionar a proposta mais vantajosa, o que, por si só, importa em prejuízo ao Erário. Releva destacar que o fato de o Ministério da Saúde ter aprovado as contas referentes à aquisição da unidade móvel não infirma as conclusões ora delineadas. Nota-se que a aprovação das contas foi feita, simplesmente, pela constatação de que o bem foi adquirido, com o cumprimento do objeto. O exame não se fez com a profundidade necessária, inclusive com supedâneo em laudo pericial elaborado pela Polícia Federal. A aprovação das contas, embora tenha grande poder de convicção, não possui caráter vinculante às decisões judiciais. Nesse sentido é o entendimento do TRF1:
13. A sentença está bem fundamentada, revelando, com precisão, os fatos e os motivos que levaram à condenação de José Barbosa Filho (1º), José Maria Cardoso (2º), Rosângela Barbosa de Souza (3º), Aristóteles Gomes Leal Neto (4º) e Luiz Amaro Dominici (5º) pela prática de ato de improbidade administrativa envolvendo a execução do Convênio nº 525/2000 (SIAFI).
14. O ato empreendido pelos requeridos não constitui mera irregularidade, mas ato que causa prejuízo ao erário e atenta contra os princípios da Administração, circunstância que faz atrair a incidência ao caso concreto das disposições da Lei 8.429/92, e a consequente a condenação pela prática de ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, VIII, caput: 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:
VIII – frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente.

15. Evidenciada a materialidade e a autoria do ato de improbidade, diante da comprovação de que o ex-prefeito e a comissão de licitação do município de Catuti /MG, em associação com os proprietários das empresas LEALMAQ Leal Máquinas Ltda. e Platina Ônibus Ltda., procederam a licitação simulada, adjudicando seu objeto à empresa vencedora, deixando de realizar pesquisa de preços e dando curso a certame viciado, formal e materialmente, em afronta aos dispositivos da Lei 8.666/1993. 
16. O juízo a quo condenou os requeridos pela constatação de culpa grave - estendida aos proprietários das empresas licitantes –,  na medida em que tinham o dever legal e constitucional de zelar pelo interesse público, agindo nos estritos limites da legalidade e cuidando para que os certames sob sua condução transcorressem de forma transparente e escorreita, de sorte a oportunizar a escolha das melhores propostas a atender o objeto licitado pela Administração, circunstâncias, contudo, não verificadas na espécie. 

17. O mesmo também se aplica ao ex-assessor jurídico Élson Xavier Júnior (6º), ora apelado, pois, ao assinar parecer favorável à contratação da empresa vencedora do certame, mesmo diante da evidência de que tratava de procedimento ilícito em virtude de fraude à licitação e superfaturamento, colaborou para a consumação do ato de improbidade narrado na inicial. 

18. Registre-se que o requerido em seu parecer se limitou a dizer que o processo licitatório referente à Carta Convite 0001/2001 “está de acordo com o previsto na legislação pertinente, ou seja, a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações” (f. 171), sem indicar quaisquer dados estatísticos ou concretos que pudessem justificar tal afirmativa.

19. A total falta de fundamentação do ato aponta para o cometimento de ato ímprobo pelo requerido, que não faz menção a nenhum documento ou levantamento de valores que demonstrasse a regularidade da licitação. A manifestação exarada pelo requerido representa apenas o reconhecimento gracioso da legalidade do procedimento, sem nenhuma preocupação de correlação com a realidade fática.
20. O magistrado rechaçou a ocorrência de conluio entre o ex-assessor (parecerista) e os demais requeridos, absolvendo-o da prática de ato ímprobo em virtude da não comprovação do dolo. Ocorre que está evidenciado o elemento subjetivo doloso na tentativa do requerido de conferir aparência de legalidade a uma situação ilícita previamente configurada, isto é, a manifestação positiva quanto a um procedimento licitatório claramente viciado. Tal conduta, dada sua gravidade, não se confunde com ineficiência ou imperícia na execução da advocacia.
21. A manifestação do procurador geral da República (f. 394/398):

Ocorre que, conforme explicitado anteriormente, a responsabilidade do parecerista também não está vinculada à comprovação de qualquer ligação entre ele e as licitantes. Independentemente de fazer parte ou não do esquema fraudulento, o apelado tinha o dever de examinar o procedimento licitatório e apontar as irregularidades pra que fossem sanadas. (...)

Diante das várias irregularidades presentes, como a especificação restritiva do edital e o sobrepreço praticados pelas empresas, entre outros, pode-se perceber que o parecerista não cumpriu o seu dever de analisar e examinar, não tomando a mínima cautela com o seu ofício. (...)

O dolo está devidamente comprovado pelo que foi exposto, pois ficou evidente que o requerido tinha consciência de seu dever de analisar minimamente o procedimento licitatório submetido a ele para parecer e não o fez. Caso não se vislumbre o dolo, está presente, no mínimo, a culpa pela negligência tão grave, o que evidencia o enorme descaso com os bens e valores públicos.

22. O advogado é inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei (CR/1988, art. 133). Com base nesse preceito constitucional, procura-se evitar a criminalização do mero exercício da profissão, que envolve a interpretação do Direito, que não é uma ciência exata: “A inviolabilidade deve ser entendida como a imunidade material penal do advogado por suas manifestações, palavras e atos que possam ser ofensivos a qualquer pessoa ou autoridade” (Kildare Gonçalves Carvalho, Curso de Direito Constitucional, 12. Ed., p. 952). 

23. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal – STF fixou importante precedente que serve de baliza à possibilidade de responsabilização do advogado por improbidade administrativa na emissão de parecer:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE CONTAS. TOMADA DE CONTAS: ADVOGADO. PROCURADOR: PARECER. C.F., art. 70, parág. único, art. 71, II, art. 133. Lei nº 8.906, de 1994, art. 2º, § 3º, art. 7º, art. 32, art. 34, IX. I. - Advogado de empresa estatal que, chamado a opinar, oferece parecer sugerindo contratação direta, sem licitação, mediante interpretação da lei das licitações. Pretensão do Tribunal de Contas da União em responsabilizar o advogado solidariamente com o administrador que decidiu pela contratação direta: impossibilidade, dado que o parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa. Celso Antônio Bandeira de Mello, "Curso de Direito Administrativo", Malheiros Ed., 13ª ed., p. 377. II. - O advogado somente será civilmente responsável pelos danos causados a seus clientes ou a terceiros, se decorrentes de erro grave, inescusável, ou de ato ou omissão praticado com culpa, em sentido largo: Cód. Civil, art. 159; Lei 8.906/94, art. 32. III. - Mandado de Segurança deferido. (MS 24073, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2002, DJ 31-10-2003 PP-00015 EMENT VOL-02130-02 PP-00379)

24. A regra é a de que o advogado não responde pela emissão de parecer; a exceção se aplica somente nos casos excepcionais de erro grave, inescusável, ou quando houver culpa em sentido amplo. Foi notório que o ex-assessor Élson Xavier Júnior (6º), assim como os demais requeridos, atuaram de forma conjunta na tentativa de conferir ares de legalidade no procedimento licitatório objeto de análise, em contrariedade ao interesse público, especialmente à economicidade/eficiência que regem os contratos administrativos, também incorrendo no ato de improbidade administrativa do art. 10, VIII, da Lei 8.429/98.

PENALIDADES
25. As penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992 podem ser aplicadas de forma cumulativa, ou não, em observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, considerando a gravidade do ato, a extensão do dano e o benefício patrimonial obtido.

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REVALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS DESCRITOS NA ORIGEM. POSSIBILIDADE. ART. 11 DA LEI 8.429/92. PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DOLO. EXIGÊNCIA. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. PENALIDADES. APLICAÇÃO ALTERNATIVA. MULTA. ADMISSIBILIDADE. (...) 6. O art. 12 da Lei 8.429/92 atribui ao Judiciário a realização da dosimetria da pena, tomando-se por base a gravidade da conduta, a extensão do dano e o proveito patrimonial obtido pelo agente. Nesse contexto, não há obrigatoriedade de aplicação cumulativa das sanções, cabendo ao magistrado fixar as penalidades em obediência aos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade e aos fins sociais a que a Lei de Improbidade Administrativa se propõe. (...) 8. Recurso especial provido em parte. (REsp 1156564/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 08/09/2010).

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. GERENTE DE BANCO POSTAL DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE VALORES OBTIDOS EM RAZÃO DO CARGO. ART. 9º, CAPUT, LEI 8.429/92. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. APLICAÇÃO ISOLADA. POSSIBILIDADE. 1. Nos termos do que dispõe o art. 9º, caput, da Lei n.º 8.429/92, “Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício do cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1º desta lei”. 2. Consolidou-se o entendimento de que o princípio da proporcionalidade deve servir de baliza na aplicação das penas previstas nos incisos do art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa, que poderão ser impostas de forma cumulativa, parcial ou isoladamente, conforme as peculiaridades do caso em análise. 3. No que diz respeito à aplicação das sanções pela prática de ato de improbidade, é preciso que haja razoabilidade no momento de se fazer essa correlação entre fato e sanção, para que não se configurem situações absurdas, desarrazoadas, decorrentes da aplicação de sanções exageradas ou ínfimas. 4. No caso, majorada a pena de multa para não se prestigiar a impunidade, notadamente porque aplicada de forma isolada. 5. Apelação parcialmente provida. (AC 0003227-91.2009.4.01.3500/GO, Rel. Des. Federal Carlos Olavo, Terceira Turma, e-DJF1 de 10/06/2011).

26. O ressarcimento do dano causado é sanção obrigatória quando o ato ímprobo causar lesão ao erário (Lei 8.429/92, art. 5º).
27. A multa civil não tem natureza indenizatória, mas simplesmente punitiva, de modo que o julgador deve considerar a gravidade do fato, a natureza do cargo, as responsabilidades do agente, o elemento subjetivo, a forma de atuação e os reflexos do comportamento ímprobo na sociedade (FILHO, Marino Pazzaglini. Lei de Improbidade Administrativa Comentada. São Paulo, 2011. Atlas. 5. ed. p. 145.).

28. A pena de suspensão dos direitos políticos consiste na privação do agente de votar e de ser votado por um período de tempo. Tal pena foi introduzida no rol daquelas a serem aplicadas pela prática de ato de improbidade administrativa em razão de que boa parte dos agentes que praticam ato ímprobo o faz durante o exercício de mandato eletivo, aproveitando dessa condição. A Lei 8.429/92 visa a coibir que aqueles que exercem mandato eletivo venham a praticar tais atos, sob pena de tornarem-se inelegíveis. 

29. A pena de proibição de contratar com o Poder Público impede a parte de participar de licitações enquanto a proibição de receber benefícios ou incentivo fiscal, ou creditício, implica a não concessão de perdão de sanção tributária ou de débito tributário, de recebimento de subvenções e subsídios de entidades públicas, atingindo, inclusive, a pessoa jurídica da qual o condenado seja sócio.
30. Considerando a gravidade da conduta praticada pelos requeridos, que detinham a obrigação de zelar pela boa e regular aplicação das verbas públicas repassadas e dos princípios que regem a Administração, o juízo a quo aplicou aos requeridos as seguintes sanções:
(...) aos réus José Barbosa Filho, Aristóteles Gomes Leal Neto e Luiz Amaro Dominici: suspensão dos direitos políticos por cinco anos, e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual sejam sócios majoritários, pelo prazo de cinco anos (...); a todos os réus, multa civil no valor de R$22.000,00, a ser assim dividida: Aristóteles Gomes Leal Neto e Luiz Amaro Dominici, R$15.000,00; José Barbosa Filho, R$4.000,00; José Maria Cardoso, R$2.000,00; e Rosângela Barbosa de Souza, R$1.000,00. 
31. Por simetria, observadas as penas fixadas para cada requerido e que não foram objeto de recurso, aplico ao requerido Élson Xavier Júnior (6º) apenas a pena de multa, esta arbitrada em R$2.000,00.
32. NÃO CONHEÇO, por intempestividade, a apelação de José Barbosa Filho (1º). DOU PROVIMENTO à apelação da União para condenar Élson Xavier Júnior (6º) pela prática do ato de improbidade administrativa do art. 10, VIII, da Lei 8.429/92, aplicando-lhe multa civil no valor de R$2.000,00.

É o voto.
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